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O	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC)	é	uma	das	principais	políticas	assistenciais	do	Brasil	e	desempenha	papel	crucial	na	proteção	de	pessoas	em	situação	de	vulnerabilidade.	Vinculado	à	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	(LOAS),	o	BPC	garante	um	salário	mínimo	mensal	a	idosos	com	65	anos	ou	mais	e	a	pessoas	com	deficiência	de	qualquer
idade	que	comprovem	não	possuir	meios	de	se	sustentar,	nem	de	serem	sustentados	por	sua	família.	Em	2025,	com	a	atualização	de	critérios	e	processos,	muitos	brasileiros	ainda	têm	dúvidas	sobre	como	acessar	esse	direito.	A	seguir,	entenda	como	funciona	o	BPC,	quem	pode	receber,	o	que	mudou	e	como	solicitar.	Leia	mais:	BPC	pela	internet?
Descubra	como	fazer	o	pedido	com	rapidez	e	segurança	O	BPC	é	um	benefício	assistencial	previsto	no	artigo	203	da	Constituição	Federal	e	regulamentado	pela	LOAS.	Diferente	da	aposentadoria,	ele	não	exige	contribuição	prévia	ao	INSS.	Seu	foco	está	em	garantir	a	dignidade	a	pessoas	em	condição	de	pobreza,	desde	que	se	enquadrem	nos	critérios
legais.	O	valor	pago	mensalmente	é	equivalente	a	um	salário	mínimo	vigente.	Em	2025,	esse	valor	é	de	R$	1.412.	Para	os	idosos,	é	necessário	ter	completado	65	anos	de	idade	e	comprovar	situação	de	vulnerabilidade	social,	com	renda	per	capita	familiar	inferior	a	1/4	do	salário	mínimo	(R$	353,00	em	2025).	Pessoas	com	deficiência,	de	qualquer	idade,
também	podem	acessar	o	BPC,	desde	que	comprovem	impedimentos	de	longo	prazo	de	natureza	física,	mental,	intelectual	ou	sensorial	que	as	impossibilitem	de	participar	plenamente	da	sociedade	em	igualdade	de	condições	com	as	demais	pessoas.	O	principal	critério	para	acesso	ao	BPC	é	a	renda	mensal	per	capita	da	família,	que	deve	ser	inferior	a
1/4	do	salário	mínimo.	Isso	significa	que	a	soma	dos	rendimentos	de	todos	os	integrantes	da	família,	dividida	pelo	número	de	pessoas,	deve	ser	inferior	ao	valor	de	R$	353,00	(referente	ao	salário	mínimo	de	R$	1.412	em	2025).	Contudo,	decisões	judiciais	e	normativas	do	governo	têm	flexibilizado	essa	regra,	permitindo	em	alguns	casos	a	concessão	do
benefício	mesmo	com	renda	um	pouco	superior,	desde	que	comprovada	a	necessidade.	Para	a	concessão	do	BPC	à	pessoa	com	deficiência,	é	necessário	passar	por	avaliação	médica	e	avaliação	social	realizadas	por	profissionais	do	INSS.	Essa	análise	visa	verificar	o	grau	de	impedimento,	a	condição	de	vida	e	as	barreiras	enfrentadas	no	cotidiano.	A
deficiência	deve	ser	de	natureza	duradoura	(mínimo	de	dois	anos)	e	capaz	de	limitar	de	forma	significativa	a	capacidade	da	pessoa	de	se	integrar	plenamente	à	sociedade.	Um	dos	requisitos	fundamentais	para	a	solicitação	do	BPC	é	estar	inscrito	no	Cadastro	Único	para	Programas	Sociais	(CadÚnico).	A	inscrição	deve	estar	atualizada	e	conter	todas
as	informações	da	composição	familiar	e	situação	socioeconômica.	A	atualização	do	CadÚnico	deve	ser	feita	no	CRAS	(Centro	de	Referência	de	Assistência	Social)	do	município.	Sem	esse	registro,	o	pedido	do	BPC	é	automaticamente	indeferido.	Procure	o	CRAS	da	sua	cidade	e	faça	o	cadastro	ou	a	atualização.	Leve	os	documentos	de	todos	os
membros	da	família,	como	RG,	CPF,	comprovante	de	residência	e	carteira	de	trabalho.	Com	o	cadastro	em	dia,	o	requerimento	pode	ser	feito	pelo	aplicativo	ou	site	Meu	INSS,	disponível	para	smartphones	e	computadores.	Para	pessoas	com	deficiência,	o	sistema	solicitará	o	agendamento	de	perícia	médica	e	avaliação	social.	O	idoso,	por	outro	lado,
não	precisa	realizar	perícia,	apenas	comprovar	a	idade	e	renda.	Após	o	envio,	é	possível	acompanhar	o	andamento	do	pedido	pelo	próprio	Meu	INSS	ou	pelo	telefone	135.	O	prazo	médio	para	análise	do	benefício	gira	em	torno	de	45	dias,	podendo	variar	conforme	a	localidade	e	a	demanda	do	INSS.	Casos	mais	complexos	ou	que	dependam	de	avaliação
social	e	médica	podem	demorar	mais.	Caso	o	benefício	seja	negado,	o	solicitante	pode:	Entrar	com	recurso	administrativo	no	próprio	Meu	INSS;	Solicitar	nova	análise	com	documentos	complementares;	Recorrer	à	Justiça,	por	meio	da	Defensoria	Pública	ou	advogado	particular.	Não.	O	BPC	não	é	aposentadoria	nem	pensão,	portanto,	não	dá	direito	ao
pagamento	do	décimo	terceiro	salário.	Esse	é	um	dos	pontos	mais	debatidos	por	defensores	da	assistência	social,	que	argumentam	que	o	valor	do	benefício	é	insuficiente	para	suprir	as	necessidades	básicas.	O	BPC	não	é	acumulável	com	remuneração	formal.	Porém,	desde	que	respeitadas	as	regras	de	renda	familiar,	pessoas	com	deficiência
beneficiárias	do	BPC	podem	ser	inseridas	no	mercado	de	trabalho	por	meio	do	Programa	de	Inclusão	Produtiva.	Se	perderem	o	emprego,	poderão	retornar	ao	benefício.	Para	os	idosos,	a	regra	é	mais	rígida:	o	recebimento	de	qualquer	salário	ou	renda	formal	implica	a	perda	do	benefício.	O	BPC	é	individual,	ou	seja,	não	pode	ser	transferido	para	outra
pessoa.	Também	não	gera	pensão	por	morte,	como	acontece	com	a	aposentadoria.	Quando	o	beneficiário	falece,	o	pagamento	é	encerrado.	Com	o	avanço	da	tecnologia,	o	governo	federal	intensificou	os	cruzamentos	de	dados	entre	sistemas	como	Receita	Federal,	bancos	e	CadÚnico.	Isso	visa	evitar	fraudes	no	pagamento	do	BPC.	Qualquer
inconsistência	pode	gerar	bloqueio	ou	cancelamento.	A	manutenção	do	benefício	exige	a	atualização	do	CadÚnico	a	cada	dois	anos.	Mudanças	na	composição	familiar,	endereço,	renda	ou	número	de	membros	devem	ser	informadas	imediatamente	para	evitar	suspensão.	O	aplicativo	Meu	INSS	agora	oferece	recursos	mais	completos	para	solicitar	e
acompanhar	o	BPC.	O	reconhecimento	facial	também	passou	a	ser	exigido	em	alguns	casos	para	evitar	fraudes.	O	INSS	passou	a	considerar	novos	elementos	na	análise	social,	como	gastos	com	medicamentos,	condições	de	moradia	e	alimentação,	o	que	pode	beneficiar	famílias	com	renda	ligeiramente	acima	do	limite	legal.	O	beneficiário	do	BPC	pode,
a	partir	de	2025,	ter	acesso	facilitado	a	outros	programas	como	o	Tarifa	Social	de	Energia	Elétrica,	Programa	Cesta	Verde	e	Bolsa	Família,	desde	que	atenda	aos	requisitos	específicos.	O	BPC	continua	sendo	um	instrumento	essencial	de	proteção	social	no	Brasil.	Apesar	das	exigências	e	burocracias,	o	benefício	garante	renda	mínima	a	quem	mais
precisa.	Em	2025,	as	mudanças	no	sistema	de	solicitação	e	avaliação	exigem	mais	atenção	dos	requerentes,	especialmente	quanto	ao	CadÚnico	e	à	comprovação	de	renda.	Conhecer	os	direitos	e	manter	a	documentação	em	dia	são	passos	fundamentais	para	ter	acesso	e	manter	esse	benefício	que	é,	para	muitos	brasileiros,	a	única	fonte	de
subsistência.	BPC	em	análise	o	que	significa	/	Fonte:	CanvaO	que	significa	BPC	em	análise?	Este	é	um	status	com	o	qual	quem	solicitou	o	benefício	ao	INSS	pode	encontrar	ao	consultar	a	quantas	anda	a	solicitação.Mas	o	que,	exatamente,	isso	significa?	Quais	são	as	fases	do	pedido	de	Benefício	de	Prestação	Continuada?	Descubra	as	respostas	para
estas	perguntas	aqui	no	Guia	do	Ex-Negativado	e	tire	suas	dúvidas.O	que	significa	BPC	em	análise?Isso	significa	que	o	INSS	ainda	não	terminou	de	analisar	a	solicitação	ao	Benefício	de	Prestação	Continuada.Afinal,	após	a	apresentação	de	pedido	o	INSS	precisa	analisar	se	o	solicitante	preenche	os	requisitos	do	benefício.No	caso	do	BPC,	são	diversas
as	exigências	para	que	haja	seu	pagamento.Portanto,	enquanto	o	pedido	do	BPC	estiver	em	análise	isso	significa	que	o	INSS	não	terminou	de	conferir	se	há	cumprimento	das	regras	do	benefício.Desse	modo,	ainda	não	chegou	a	uma	resposta	ao	pedido.Quais	são	os	requisitos	para	receber	o	BPC?Quando	o	BPC	está	em	análise	isso	significa	que	a
Previdência	Social	ainda	não	terminou	de	conferir	se	é	possível	concedê-lo	ou	não	ao	solicitante.A	análise	do	benefício	passa	por	diversas	fases,	que	visam	entender	se	quem	o	solicita	realmente	faz	jus	ao	pagamento.No	que	diz	respeito	ao	BPC,	são	as	exigências	para	sua	concessão:Solicitante	deve	ser	idoso	com	pelo	menos	65	anos	de	idade	ou
pessoa	com	deficiência;Renda	familiar	per	capita	de	até	1/4	do	salário	mínimo;Inscrição	no	CadÚnico;Realização	de	perícia	médica	(apenas	para	pessoas	com	deficiência).Qual	é	o	prazo	de	análise	do	pedido	ao	INSS?No	caso	do	Benefício	de	Prestação	Continuada,	um	auxílio	de	caráter	assistencial,	o	prazo	para	resposta	do	INSS	é	de	90	dias.Aliás,
trata-se	do	maior	limite	de	tempo	em	comparação	a	outros	benefícios.Caso	depois	deste	prazo	o	BPC	ainda	esteja	em	análise	no	INSS	o	cidadão	tem	o	direito	de	ajuizar	uma	ação	perante	a	Justiça	para	solicitar	que	a	Previdência	Social	cumpra	com	suas	obrigações.Leia:	Meu	filho	recebe	BPC,	posso	receber	Auxílio	Brasil	(Bolsa	Família)?	Desvende	a
possibilidadeFique	por	dentro	de	todos	os	seus	direitos!	Baixe	e	acesse	o	App	do	Guia	para	acompanhar	notícias	e	dicas	sobre	finanças,	oportunidades	de	emprego,	benefícios	e	muito	mais.	BPC	em	Análise:	O	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC)	representa	uma	assistência	social	vital	para	pessoas	com	deficiência	e	idosos	que	vivem	em	condições
de	vulnerabilidade	econômica.	Administrado	pela	Previdência	Social,	o	BPC	garante	um	salário	mínimo	mensal	a	esses	indivíduos.	No	entanto,	a	expressão	“BPC	em	análise”	significa	que	ainda	estão	sendo	realizadas	verificações	e	avaliações	pertinentes	ao	pedido	submetido	ao	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS).	Esse	procedimento	determina
se	o	solicitante	se	enquadra	nos	requisitos	exigidos	para	a	concessão	do	benefício.	Infelizmente,	como	existe	uma	fila	imensa	para	o	INSS	analisar,	na	maioria	das	vezes	esse	tempo	tem	ultrapassado	1	ano,	podendo	chegar	até	2	ou	3	anos,	a	depender	da	fila.	Mas	calma,	existe	solução!	O	prazo	máximo	para	o	INSS	dar	um	parecer	sobre	o	BPC-LOAS	é
de	90	dias,	ultrapassado	esse	prazo	é	possível	pedir	na	justiça	a	concessão,	com	um	especialista	em	BPC-LOAS.	A	complexidade	do	processo	de	análise	do	BPC	é	significativa,	pois	diversos	fatores	são	considerados.	Por	exemplo,	a	comprovação	da	deficiência	por	meio	de	laudos	médicos	detalhados	e	a	avaliação	socioeconômica	da	família	do
requerente.	A	lei	brasileira	impõe	que	esses	critérios	sejam	rigorosamente	observados	para	as	garantir	que	o	benefício	alcance	quem	realmente	necessita.	Para	aumentar	as	chances	de	aprovação	do	benefício,	contar	com	o	suporte	de	um	advogado	especialista	em	BPC-LOAS	pode	ser	decisivo.	Esse	profissional	possui	conhecimento	específico	tanto
das	rotinas	administrativas	junto	ao	INSS	quanto	dos	procedimentos	judiciais,	o	que	contribui	para	uma	representação	mais	assertiva	e	orientação	precisa	durante	todo	o	processo.	Ao	buscar	auxílio	especializado	para	o	processo	do	BPC,	as	possibilidades	de	que	os	requerentes	superem	obstáculos	burocráticos	aumentam	significativamente.	Esse	é	um
investimento	na	eficácia	do	processo	e	pode	reduzir	a	ansiedade	causada	durante	o	período	de	espera.	Ademais,	o	especialista	está	apto	a	fornecer	todas	as	informações	relevantes	e	atualizações	sobre	as	etapas	de	análise,	garantindo	transparência	e	entendimento	claro	do	status	do	benefício.	O	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC)	é	um	direito
garantido	pela	previdência	social	a	indivíduos	em	situação	de	vulnerabilidade.	O	BPC	consiste	em	uma	assistência	social	em	forma	de	benefício	mensal	que	equivale	a	um	salário	mínimo.	É	destinado	a	pessoas	idosas	ou	com	deficiência	que	se	encontram	em	situação	de	vulnerabilidade,	isto	é,	cuja	renda	familiar	per	capita	seja	inferior	a	metade	do
salário	mínimo	vigente.	Idosos:	Para	os	idosos,	é	necessário	ter	idade	igual	ou	superior	a	65	anos.	Pessoas	com	Deficiência:	Já	para	as	pessoas	com	deficiência,	não	há	um	requisito	de	idade;	elas	devem	apresentar	uma	deficiência	de	longa	duração,	seja	ela	física,	mental,	intelectual	ou	sensorial,	que	impacte	sua	plena	participação	na	sociedade	em
igualdade	de	condições	com	as	demais	pessoas.	Em	ambos	os	casos,	a	comprovação	da	condição	de	baixa	renda	é	indispensável	para	o	acesso	ao	benefício.	A	análise	da	deficiência	é	realizada	por	peritos	do	INSS.	É	importante	salientar	que	o	processo	de	concessão	do	BPC	pode	ser	complexo,	envolvendo	aspectos	legais	e	técnicos	que	requerem
expertise.	A	assistência	de	um	advogado	especialista	no	BPC	amplia	significativamente	as	chances	de	obtenção	do	benefício,	proporcionando	um	suporte	adequado	durante	o	processo	de	requerimento	junto	ao	INSS.	Antes	de	iniciar	o	processo	de	solicitação	do	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC),	é	importante	se	atentar	à	documentação
necessária	e	às	etapas	específicas	do	processo.	Uma	solicitação	bem	fundamentada	aumenta	as	chances	de	aprovação.	Para	solicitar	o	BPC,	o	idoso	ou	a	pessoa	com	deficiência	deve	estar	inscrito	no	Cadastro	Único	para	Programas	Sociais	do	Governo	Federal.	A	documentação	exigida	inclui:	Documento	de	identidade	com	foto;	CPF;	Comprovante	de
residência;	Laudos	médicos	que	comprovem	a	deficiência,	se	for	o	caso.	A	solicitação	do	BPC	pode	ser	feita	pelo	site	ou	aplicativo	Meu	INSS	ou	presencialmente	em	uma	agência	do	INSS	após	agendamento.	Após	preencher	o	formulário	de	solicitação	e	anexar	os	documentos	necessários,	inicia-se	o	processo	de	análise,	que	levará	em	conta	os	critérios
de	elegibilidade	e	a	situação	socioeconômica	do	solicitante.	O	INSS	é	o	órgão	responsável	pela	avaliação	e	concessão	do	BPC.	Eles	realizam	uma	análise	detalhada	das	informações	e	documentos	fornecidos,	além	de	verificar	se	o	solicitante	atende	aos	requisitos	legais.	É	possível	consultar	o	andamento	da	solicitação	através	do	Meu	INSS.	O
acompanhamento	de	um	advogado	especialista	pode	ser	decisivo	para	a	aprovação	do	benefício.	Para	a	obtenção	do	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC),	é	fundamental	compreender	os	critérios	exigidos	por	lei.	Este	benefício	é	destinado	a	idosos	e	pessoas	com	deficiência	que	comprovem	não	possuir	meios	de	prover	a	própria	manutenção	nem
tê-la	provida	por	sua	família.	O	cálculo	da	renda	familiar	per	capita	é	um	ponto	crucial	para	acessar	o	BPC.	A	renda	mensal	por	pessoa	da	família	não	pode	ultrapassar	1/2	do	salário	mínimo	vigente.	As	informações	pertinentes	são	verificadas	mediante	dados	presentes	no	CadÚnico.	No	tocante	à	pessoa	com	deficiência	(PCD),	a	avaliação	médica	e
social	desempenha	papel	primordial.	O	indivíduo	deve	se	submeter	a	uma	avaliação	médica	que	comprove	sua	deficiência	e	uma	avaliação	social	que	identifique	o	impacto	desta	em	sua	integração	com	a	sociedade.	Inúmeras	são	as	barreiras	que	podem	impedir	a	concessão	do	BPC,	entre	elas,	a	superação	do	limite	de	renda,	além	de	aspectos	técnicos
da	avaliação	médica	e	social,	que	podem	não	caracterizar	a	deficiência	conforme	a	legislação	do	BPC.	É	importante	assinalar	que	a	atuação	de	um	especialista	retorna	uma	taxa	maior	de	sucesso	na	aprovação	do	benefício,	uma	vez	que	este	está	apto	a	orientar	e	adequar	a	apresentação	do	caso	aos	critérios	estabelecidos.	Os	beneficiários	do	Benefício
de	Prestação	Continuada	(BPC)	devem	estar	atentos	às	suas	obrigações	e	aos	seus	direitos.	A	manutenção	do	BPC	depende	do	cumprimento	rigoroso	das	normativas	estabelecidas	pela	legislação	vigente,	assim	como	há	direitos	assegurados	que	necessitam	de	conhecimento	para	serem	exercidos	de	maneira	adequada.	É	direito	dos	beneficiários	do
BPC	ter	o	seu	acesso	ao	benefício	reavaliado	periodicamente	para	assegurar	sua	continuidade.	No	entanto,	também	é	um	dever	manter	os	dados	cadastrais	atualizados	junto	ao	Cadastro	Único	para	Programas	Sociais	do	Governo	Federal	(CadÚnico),	o	que	deve	ser	feito	ao	menos	uma	vez	a	cada	dois	anos	ou	sempre	que	houver	modificação	nas
condições	de	vida	ou	na	composição	familiar.	Qualquer	alteração	não	informada	pode	levar	à	suspensão	do	benefício.	Conhecer	os	critérios	de	manutenção	do	BPC	é	essencial	para	evitar	a	suspensão.	Os	beneficiários	devem	comprovar	a	permanência	da	situação	de	vulnerabilidade	econômica	que	justificou	a	concessão	inicial.	Além	disso,	o
recebimento	do	BPC	exige	que	não	haja	contribuição	aos	regimes	previdenciários.	Isso	significa	que	vínculos	trabalhistas	formais	podem	ser	um	motivo	para	a	suspensão	do	benefício.	É	importante	que	os	beneficiários	consultem	um	advogado	especialista	em	BPC-LOAS	para	um	acompanhamento	adequado	dessas	situações,	aumentando	as	chances	de
êxito	tanto	na	concessão	quanto	na	manutenção	desse	direito.	Caso	tenha	ficado	com	alguma	dúvida,	pode	entrar	em	contato	conosco	clicando	aqui.	Antes	de	consultar	as	dúvidas	mais	comuns,	é	importante	entender	que	o	processo	de	análise	do	BPC	pode	ser	complexo	e	que	contar	com	um	advogado	especialista	no	Benefício	de	Prestação	Continuada
pode	aumentar	significativamente	as	chances	de	aprovação	do	benefício.	A	análise	do	BPC	pelo	INSS	pode	levar	meses,	até	anos,	variando	conforme	a	demanda	e	a	fila	do	INSS.	No	entanto,	se	ultrapassar	90	dias	é	possível	buscar	a	justiça.	Durante	a	análise	do	benefício,	é	recomendado	que	o	solicitante	mantenha	a	documentação	atualizada	e
procure	orientação	de	um	advogado	especializado	em	BPC.	A	demora	na	análise	do	BPC	geralmente	está	relacionada	ao	grande	volume	de	requerimentos	e	à	necessidade	de	uma	avaliação	detalhada	da	condição	socioeconômica	e	de	saúde	do	solicitante.	O	acompanhamento	da	análise	do	BPC	pode	ser	realizado	através	do	portal	Meu	INSS	ou	pelo
telefone	oficial	de	atendimento	da	Previdência	Social.	A	notificação	sobre	o	deferimento	ou	indeferimento	do	BPC	será	enviada	pelo	INSS	ao	requerente,	mas	também	pode	ser	verificada	no	portal	Meu	INSS	ou	com	um	advogado	especialista	no	tema.	Para	agilizar	a	análise	do	BPC,	é	fundamental	apresentar	todos	os	documentos	solicitados	pelo	INSS.
Esses	documentos	incluem	identificação,	laudos	médicos	e	comprovantes	de	renda	e	residência.	É	útil	ter	a	ajuda	de	um	advogado	especialista	para	assegurar	a	conformidade	e	a	completa	documentação.	Definição	do	BPC	e	sua	importância.	Critérios	de	elegibilidade	para	o	BPC.	Análise	do	significado	do	BPC	em	diferentes	contextos.	Como	solicitar	o
BPC.	Respostas	às	perguntas	mais	frequentes	sobre	o	BPC.	O	BPC,	ou	Benefício	de	Prestação	Continuada,	é	um	auxílio	previdenciário	que	garante	a	manutenção	da	dignidade	e	qualidade	de	vida	a	pessoas	com	deficiência	e	idosos	com	65	anos	ou	mais	que	não	possuem	meios	de	prover	a	própria	manutenção.	Neste	artigo,	vamos	desvendar	o	que
realmente	significa	o	BPC,	quais	são	os	critérios	de	elegibilidade	e	como	proceder	para	solicitar	este	benefício.	O	Que	É	o	BPC?	O	BPC	é	um	benefício	oferecido	pelo	governo	brasileiro,	registrado	na	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	(LOAS).	Sua	principal	finalidade	é	assegurar	a	assistência	social	a	grupos	vulneráveis	da	população.	Para	quem	não
sabe,	o	BPC	não	é	uma	aposentadoria	e	não	requer	contribuição	prévia	ao	INSS.	Critérios	de	Elegibilidade	Para	ter	direito	ao	BPC,	o	solicitante	deve	atender	a	certos	critérios.	Abaixo	estão	os	principais	requisitos:	Provar	a	condição	de	pessoa	com	deficiência	ou	ter	65	anos	ou	mais.	Comprovar	que	a	renda	mensal	per	capita	do	grupo	familiar	é
inferior	a	1/4	do	salário	mínimo.	Não	ter	um	pedido	de	benefício	no	INSS.	Documentação	Necessária	Para	solicitar	o	BPC,	será	necessário	apresentar	alguns	documentos,	como:	Documento	de	identidade	com	foto.	Comprovante	de	residência.	Documentação	que	comprove	a	renda	familiar.	Laudo	médico,	no	caso	de	pessoas	com	deficiência.	Análise	do
BPC	O	BPC	pode	ser	analisado	sob	diferentes	perspectivas,	inclusive	no	que	diz	respeito	à	sua	importância	social	e	ao	impacto	que	exerce	na	vida	dos	beneficiários.	Ao	garantir	um	mínimo	de	sustento,	o	benefício	se	torna	um	pilar	fundamental	para	a	proteção	social	e	a	inclusão	de	grupos	vulneráveis.	Por	Que	o	BPC	é	Importante?	Aspecto
Importância	Segurança	Alimentar	Auxilia	na	compra	de	alimentos	e	produtos	básicos.	Acesso	à	Saúde	Permite	a	realização	de	consultas	e	tratamentos	médicos.	Inclusão	Social	Facilita	a	participação	em	atividades	sociais	e	comunitárias.	Se	você	tem	interesse	em	saber	mais	sobre	o	BPC	ou	precisa	de	ajuda	para	a	sua	solicitação,	é	essencial	contar
com	a	orientação	de	um	advogado	especializado	na	área.	Não	hesite	em	buscar	auxílio!	Ficou	alguma	dúvida?	Se	você	tiver	alguma	dúvida,	você	pode	entrar	em	contato	clicando	no	botão	abaixo.	Prosseguindo	nossa	análise	sobre	o	BPC,	vamos	explorar	as	etapas	de	solicitação,	o	processo	de	avaliação	e	responder	às	perguntas	mais	frequentes	sobre	o
benefício.	Como	Solicitar	o	BPC?	A	solicitação	do	BPC	envolve	alguns	passos	importantes	que	devem	ser	seguidos	cuidadosamente	para	garantir	que	o	pedido	seja	aceito.	Veja	a	seguir	um	guia	passo	a	passo:	Reúna	a	Documentação	Necessária:	Certifique-se	de	ter	todos	os	documentos	em	mãos,	incluindo	identificação,	comprovantes	de	rendimento	e
laudos	médicos,	se	aplicável.	Agende	um	Atendimento:	O	agendamento	pode	ser	feito	pelo	site	do	INSS	ou	por	meio	do	telefone	135.	Compareça	ao	Atendimento:	No	dia	agendado,	dirija-se	ao	local	indicado	e	leve	toda	a	documentação	necessária	para	análise.	Acompanhe	o	Pedido:	Após	a	solicitação,	é	fundamental	acompanhar	o	status	do	seu	pedido
através	do	site	do	INSS	ou	pelo	mesmo	telefone.	Como	Funciona	a	Análise	do	BPC?	A	análise	do	BPC	é	feita	por	profissionais	do	INSS,	que	verificarão	se	todas	as	condições	estão	atendidas.	O	processo	inclui:	Verificação	da	Renda:	É	realizada	a	análise	da	renda	familiar	para	confirmar	se	ela	se	enquadra	nos	limites	estabelecidos.	Análise	da
Documentação:	Todos	os	documentos	apresentados	são	verificados	para	assegurar	a	autenticidade	e	a	conformidade.	Visita	Domiciliar:	Em	alguns	casos,	pode	ser	realizada	uma	visita	à	residência	para	confirmar	a	situação	do	solicitante.	Tabela	de	Análise	de	Renda	Familiar	Número	de	Membros	da	Família	Renda	Mensal	Total	Renda	por	Membro
(Limite	para	BPC)	1	1	salário	mínimo	R$	1.210,00	2	2	salários	mínimos	R$	605,00	3	3	salários	mínimos	R$	403,33	Perguntas	Frequentes	sobre	o	BPC	É	comum	que	apareçam	dúvidas	durante	o	processo	de	solicitação	do	BPC.	Aqui	estão	algumas	das	perguntas	mais	frequentes:	O	BPC	é	vitalício?	–	O	benefício	é	revisado	a	cada	dois	anos	para
confirmar	a	continuidade	das	condições.	Quem	pode	solicitar?	–	Pessoas	com	deficiência	e	idosos	podem	solicitar,	desde	que	atendam	aos	critérios	de	elegibilidade.	O	que	fazer	se	o	pedido	for	negado?	–	Você	pode	entrar	com	um	recurso	administrativo	ou	buscar	a	ajuda	de	um	advogado	especialista.	Qual	é	o	valor	do	BPC?	–	O	BPC	é	equivalente	ao
valor	de	um	salário	mínimo,	que	atualmente	é	de	R$	1.210,00.	Você	precisa	de	advogado	para	solicitar?	–	Não	é	obrigatório,	mas	é	altamente	recomendável	para	garantir	que	todos	os	requisitos	sejam	atendidos.	Se	você	está	interessado	em	saber	mais	sobre	o	BPC	ou	precisa	de	ajuda	para	a	sua	solicitação,	é	crucial	contar	com	a	orientação	de	um
advogado	especializado	na	área.	Lembre-se,	tentar	garantir	seu	direito	sozinho	pode	diminuir	suas	chances	de	êxito.	Ficou	alguma	dúvida?	Se	você	tiver	alguma	dúvida,	você	pode	entrar	em	contato	clicando	no	botão	abaixo.	Perguntas	Frequentes	sobre	BPC	em	Análise	A	seguir,	reunimos	algumas	perguntas	frequentes	relacionadas	ao	BPC	e	suas
análises	para	ajudar	a	esclarecer	ainda	mais	este	tema	importante:	Pergunta	Resposta	1.	O	que	é	o	BPC?	O	BPC	(Benefício	de	Prestação	Continuada)	é	um	auxílio	financeiro	destinado	a	pessoas	com	deficiência	e	idosos	com	65	anos	ou	mais	que	não	têm	condições	de	se	sustentar.	2.	Quais	são	os	requisitos	para	solicitar	o	BPC?	Os	principais	requisitos
incluem	comprovar	renda	per	capita	familiar	inferior	a	1/4	do	salário	mínimo,	ser	idoso	ou	ter	deficiência	e	não	ter	outro	benefício	do	INSS.	3.	Como	o	BPC	é	calculado?	O	valor	do	BPC	é	fixado	em	um	salário	mínimo,	portanto,	atualmente,	equivale	a	R$	1.210,00.	4.	Existe	prazo	para	a	análise	do	pedido	do	BPC?	Sim,	o	INSS	tem	um	prazo	de	até	45
dias	para	analisar	e	responder	ao	pedido	de	BPC.	5.	Posso	solicitar	o	BPC	online?	Sim,	é	possível	solicitar	o	BPC	online	através	do	site	do	INSS,	mas	é	necessário	agendar	um	atendimento	para	apresentar	a	documentação.	6.	O	que	fazer	se	meu	pedido	de	BPC	for	negado?	Você	pode	entrar	com	um	recurso	administrativo	ou	solicitar	assistência	jurídica
para	entender	as	opções	disponíveis.	7.	O	BPC	é	um	benefício	vitalício?	Não,	o	BPC	é	revisado	a	cada	dois	anos	para	verificar	a	continuidade	do	direito	ao	benefício.	8.	A	inclusão	de	novos	membros	na	família	afeta	o	BPC?	Sim,	a	inclusão	de	novos	membros	pode	impactar	a	renda	mensal	per	capita	e,	consequentemente,	a	elegibilidade	para	o	BPC.	9.
Quais	documentos	são	necessários	para	solicitar	o	BPC?	São	necessários	documentos	pessoais,	comprovantes	de	renda	e,	se	aplicável,	laudo	médico	que	comprove	a	deficiência.	10.	É	necessário	um	advogado	para	solicitar	o	BPC?	Embora	não	seja	obrigatório,	ter	a	assistência	de	um	advogado	especializado	pode	aumentar	as	chances	de	sucesso	no
pedido.	Conclusão	Em	resumo,	o	BPC	(Benefício	de	Prestação	Continuada)	é	um	direito	importante	garantido	pelo	governo	brasileiro	que	busca	oferecer	suporte	a	pessoas	com	deficiência	e	idosos	em	situação	de	vulnerabilidade.	Ao	longo	deste	artigo,	discutimos	o	que	significa	o	BPC,	como	solicitá-lo,	os	critérios	de	elegibilidade	e	a	análise	do	pedido.
Este	benefício	é	fundamental	para	garantir	a	dignidade	e	a	qualidade	de	vida	de	muitos	cidadãos	que	não	possuem	condições	financeiras	para	se	manter.	É	crucial	estar	ciente	de	que	a	solicitação	do	BPC	pode	ser	um	processo	complexo,	e	as	chances	de	êxito	podem	ser	significativamente	aumentadas	com	o	auxílio	de	um	advogado	especialista	na
área.	Ao	buscar	orientações	adequadas	e	seguir	as	etapas	corretas,	você	terá	uma	melhor	chance	de	conquistar	esse	benefício.	O	que	você	vai	encontrar	aqui	Definição	do	BPC	e	sua	importância.	Critérios	de	elegibilidade	para	o	BPC.	Análise	do	significado	do	BPC	em	diferentes	contextos.	Como	solicitar	o	BPC.	Respostas	às	perguntas	mais	frequentes
sobre	o	BPC.	Ficou	alguma	dúvida?	Se	você	tiver	alguma	dúvida,	você	pode	entrar	em	contato	clicando	no	botão	abaixo.	Se	você	fez	um	requerimento	de	aposentadoria,	auxílio-doença,	BPC	ou	qualquer	outro	benefício	previdenciário,	é	normal	se	deparar	com	o	status	“Pedido	em	Análise”	no	Meu	INSS.	Mas	o	que	isso	significa?	Quanto	tempo	demora
para	sair	o	resultado?	O	que	fazer	se	demorar	demais?	Neste	artigo,	vamos	responder	a	essas	e	outras	dúvidas	com	base	nas	buscas	mais	frequentes	sobre	o	tema.O	Que	Significa	“Pedido	em	Análise”	no	Meu	INSS?Quando	um	benefício	está	com	o	status	“Pedido	em	Análise”,	significa	que	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS)	está	avaliando	a
documentação	enviada	e	verificando	se	o	segurado	atende	aos	requisitos	para	a	concessão	do	benefício.Esse	processo	envolve	diferentes	etapas,	como:Conferência	dos	documentos	anexados;Checagem	do	tempo	de	contribuição	(no	caso	de	aposentadorias);Análise	da	perícia	médica	(para	benefícios	por	incapacidade);Averiguação	de	vínculos
empregatícios	e	informações	do	CNIS;Solicitação	de	documentos	complementares,	se	necessário.Quanto	Tempo	Demora	um	Pedido	em	Análise	no	INSS?O	prazo	para	análise	de	um	pedido	no	INSS	pode	variar	de	acordo	com	o	tipo	de	benefício	e	a	demanda	de	processos	na	agência	responsável.	De	acordo	com	a	Lei	8.213/91,	o	INSS	tem	até	45	dias
para	analisar	o	pedido,	podendo	prorrogar	por	mais	30	dias	em	casos	excepcionais.Prazos	Médios	de	Análise	por	Tipo	de	Benefício:Aposentadoria	por	Idade	e	Tempo	de	Contribuição:	30	a	90	dias;Aposentadoria	Especial:	até	180	dias,	devido	à	complexidade	da	análise;Auxílio-Doença	e	Benefício	por	Incapacidade:	30	a	60	dias	(depende	da	perícia
médica);BPC/LOAS	(Benefício	de	Prestação	Continuada):	até	90	dias;Pensão	por	Morte:	45	a	90	dias;Salário-Maternidade:	30	a	60	dias.Se	o	prazo	ultrapassar	os	45	dias	sem	resposta,	o	segurado	pode	adotar	algumas	medidas	para	acelerar	o	processo.O	Que	Fazer	Quando	o	Pedido	no	INSS	Demora	Muito?1.	Acompanhar	o	Pedido	pelo	Meu
INSSAcesse	o	portal	Meu	INSS	ou	o	aplicativo	para	verificar	atualizações	e	possíveis	solicitações	de	documentos	adicionais.2.	Ligar	para	a	Central	135A	Central	de	Atendimento	do	INSS	pode	fornecer	informações	sobre	o	andamento	do	seu	pedido	e	esclarecer	dúvidas	sobre	o	processo.3.	Solicitar	Análise	PrioritáriaSe	você	está	em	situação	de
vulnerabilidade	financeira	ou	possui	uma	doença	grave,	pode	solicitar	que	o	INSS	priorize	sua	análise.	Isso	pode	ser	feito	pelo	Meu	INSS	ou	presencialmente	em	uma	agência.4.	Fazer	uma	Reclamação	na	Ouvidoria	do	INSSCaso	o	prazo	legal	tenha	sido	ultrapassado,	é	possível	registrar	uma	reclamação	na	Ouvidoria	do	INSS	pelo	site	oficial	ou	pelo
telefone	135.5.	Ação	Judicial	Contra	o	INSSSe	todas	as	tentativas	administrativas	falharem	e	o	benefício	continuar	sem	resposta,	um	advogado	especialista	pode	ingressar	com	um	mandado	de	segurança	contra	o	INSS,	exigindo	que	a	análise	seja	concluída	rapidamente.ConclusãoTer	um	pedido	em	análise	no	INSS	pode	gerar	ansiedade	e	incertezas,
mas	entender	o	processo	e	saber	quais	medidas	tomar	pode	fazer	toda	a	diferença.	Se	o	seu	benefício	estiver	demorando	além	do	prazo,	siga	os	passos	indicados	e,	se	necessário,	busque	ajuda	jurídica	para	garantir	seus	direitos.Ficou	com	dúvidas	ou	precisa	de	orientação?	Deixe	seu	comentário	ou	entre	em	contato	para	uma	análise	do	seu	caso!
Publicado	em	31	de	mar.	de	2025	Atualizado	em	31	de	mar.	de	2025	No	Brasil,	a	busca	por	direitos	sociais	e	assistência	ao	cidadão	é	um	tema	constante	de	discussão.	Um	dos	benefícios	importantes	que	tem	gerado	muitas	dúvidas	é	o	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC),	amparado	pela	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	(LOAS).	Este	artigo	tem
como	objetivo	esclarecer	o	que	é	o	BPC	Loas,	como	ele	funciona,	quem	tem	direito,	e	quais	são	os	requisitos	necessários	para	sua	concessão.	Compreender	o	BPC	é	essencial	para	garantir	que	todos	tenham	acesso	a	um	mínimo	de	dignidade	e	segurança	financeira.O	que	é	o	BPC	Loas?O	BPC,	ou	Benefício	de	Prestação	Continuada,	é	um	benefício
assistencial	que	faz	parte	da	LOAS	e	é	destinado	a	pessoas	idosas	ou	com	deficiência	que	não	tenham	meios	de	prover	a	própria	manutenção	e	cuja	renda	familiar	per	capita	seja	inferior	a	1/4	do	salário	mínimo.	Esse	benefício	tem	o	caráter	de	garantir	uma	vida	digna	para	aqueles	que,	devido	à	sua	condição,	se	encontram	em	situação	de
vulnerabilidade	social.	O	BPC	não	deve	ser	confundido	com	aposentadorias	ou	pensões,	pois	não	é	um	benefício	previdenciário	e	não	requer	contribuições	anteriores	ao	INSS.Importância	do	BPC	e	sua	função	socialO	BPC	Loas	é	fundamental	para	a	promoção	da	cidadania	e	da	inclusão	social,	pois	busca	garantir	condições	básicas	de	subsistência	para
os	segmentos	mais	vulneráveis	da	população.	Essa	assistência	social	complementa	a	renda	das	famílias,	permitindo	que	os	beneficiários	tenham	acesso	a	alimentos,	medicamentos	e	outras	necessidades	básicas.	Diante	desse	panorama,	a	análise	do	BPC	torna-se	não	apenas	uma	obrigação	legal,	mas	um	imperativo	moral	de	nossa	sociedade,	que	deve
zelar	pelo	bem-estar	de	todos	os	seus	cidadãos.Quem	tem	direito	ao	BPC	Loas?Para	ter	direito	ao	BPC,	é	necessário	atender	a	algumas	condições	específicas.	Essas	exigências	são	estabelecidas	para	assegurar	que	o	benefício	seja	concedido	de	maneira	justa	e	para	aqueles	que	realmente	precisam.	A	seguir,	listamos	os	principais	critérios	de
elegibilidade:Requisitos	básicosIdade	e	condição:	O	requerente	do	BPC	deve	ser	uma	pessoa	idosa,	ou	seja,	ter	65	anos	ou	mais,	ou	ser	uma	pessoa	com	deficiência,	de	qualquer	idade.	A	deficiência	deve	ser	comprovada	através	de	laudos	médicos	e	podem	incluir	tanto	deficiências	físicas	quanto	intelectuais.Renda	familiar:	A	renda	per	capita	da
família	deve	ser	inferior	a	1/4	do	salário	mínimo	vigente.	Isso	significa	que	é	necessário	calcular	a	renda	total	de	todos	os	membros	da	família	e	dividir	esse	total	pelo	número	de	pessoas	que	vivem	na	mesma	casa	para	verificar	se	a	quantia	atende	a	esse	parâmetro.Residência	no	Brasil:	O	requerente	do	BPC	deve	ser	residente	e	estar	cadastrado	no
Cadastro	Único	para	Programas	Sociais	do	Governo	Federal	(CadÚnico).Como	solicitar	o	BPC	LoasA	solicitação	do	BPC	Loas	pode	ser	um	processo	que	envolve	diversas	etapas,	e	a	seguir	iremos	detalhá-las	para	que	a	compreensão	seja	facilitada.Passo	a	passo	para	a	solicitaçãoCadastro	no	CadÚnico:	O	primeiro	passo	para	solicitar	o	BPC	é	estar
inscrito	no	CadÚnico,	que	reúne	informações	sobre	famílias	de	baixa	renda	no	Brasil.	Essa	inscrição	pode	ser	feita	em	um	Centro	de	Referência	de	Assistência	Social	(CRAS)	ou	na	prefeitura	do	seu	município.Reunião	da	documentação	necessária:	É	fundamental	reunir	toda	a	documentação	exigida,	que	geralmente	inclui	documentos	de	identificação,
comprovantes	de	renda	e	laudos	médicos	que	atestem	a	condição	de	deficiência,	quando	aplicável.Agendamento	da	perícia:	Com	a	documentação	em	mãos,	o	próximo	passo	é	agendar	uma	visita	ao	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS),	onde	será	realizada	a	perícia.	A	perícia	é	um	procedimento	crucial,	pois	é	neste	momento	que	a	condição	de
deficiência	ou	a	idade	do	requerente	será	avaliada.Análise	do	pedido:	Após	a	perícia,	o	INSS	fará	uma	análise	do	pedido,	considerando	as	informações	fornecidas	e	a	documentação	apresentada.	O	prazo	para	a	resposta	varia,	mas	o	solicitante	deve	ser	informado	sobre	o	resultado	da	sua	solicitação.Recebimento	do	benefício:	Caso	o	pedido	seja
aprovado,	o	beneficiário	deverá	seguir	as	orientações	para	o	recebimento	do	valor,	que	é	pago	mensalmente	na	conta	bancária	informada	no	momento	da	solicitação.Dúvidas	frequentes	sobre	o	BPC	LoasQual	é	o	valor	do	BPC?O	valor	do	BPC	Loas	corresponde	a	um	salário	mínimo	vigente,	o	que	garante	um	aporte	financeiro	que	pode	ser	significativo
para	muitas	famílias	que	se	encontram	em	situação	de	vulnerabilidade.	Este	valor	é	recebido	mensalmente	e	deve	ser	utilizado	para	despesas	fundamentais,	como	alimentação,	saúde	e	transporte.O	BPC	é	acumulável	com	outros	benefícios?Não	é	permitido	acumular	o	BPC	com	outros	benefícios	assistenciais	ou	previdenciários,	como	aposentadorias
ou	pensões.	Contudo,	o	BPC	pode	ser	acumulado	com	benefícios	como	o	Bolsa	Família,	desde	que	as	regras	sejam	respeitadas	e	que	a	renda	familiar	ainda	se	mantenha	abaixo	do	limite	estabelecido.Como	é	feito	o	acompanhamento	do	BPC?Após	a	concessão	do	BPC,	o	beneficiário	deve	manter	atualizado	o	CadÚnico	e	comunicar	ao	INSS	qualquer
mudança	na	condição	familiar,	como	aumento	da	renda	ou	alteração	na	composição	familiar.	A	revisão	do	BPC	pode	ser	realizada	a	cada	dois	anos,	após	a	concessão,	para	assegurar	que	as	condições	de	vulnerabilidade	ainda	sejam	as	mesmas.O	que	fazer	se	o	pedido	for	negado?Em	caso	de	negativa	na	solicitação	do	BPC,	o	requerente	tem	o	direito	de
recorrer	da	decisão.	Para	isso,	é	possível	entrar	com	um	recurso	administrativo	junto	ao	INSS,	onde	a	situação	será	reavaliada.	É	importante	que	todos	os	documentos	sejam	revisados	e	que	qualquer	nova	informação	que	possa	agregar	valor	ao	pedido	seja	apresentada.Além	do	recurso:	Também	é	recomendável	procurar	os	serviços	de	assistência
social	de	seu	município.	Profissionais	da	área	podem	fornecer	orientações	e	suporte	durante	o	processo	de	contestação,	ajudando	a	esclarecer	pontos	que	podem	ter	levado	à	negativa	inicial.ConclusãoO	BPC	Loas	representa	uma	ferramenta	crucial	para	a	promoção	da	assistência	social	e	da	dignidade	de	milhares	de	brasileiros	que	se	encontram	em
situações	vulneráveis.	Compreender	seu	funcionamento,	os	critérios	de	elegibilidade,	e	o	processo	de	solicitação	é	essencial	para	garantir	que	os	direitos	sejam	respeitados	e	atendidos.	Este	benefício	não	apenas	proporciona	um	suporte	financeiro,	mas	também	é	um	passo	em	direção	à	inclusão	e	ao	reconhecimento	das	necessidades	básicas	de	cada
cidadão.	Todos	aqueles	que	se	enquadram	nos	requisitos	devem,	sem	dúvida,	buscar	esse	direito	e	lutar	por	uma	vida	digna	e	justa.FAQO	BPC	é	um	benefício	vitalício?	O	BPC	pode	ser	concedido	enquanto	o	beneficiário	ainda	atender	aos	critérios	de	elegibilidade.	Revise	seu	caso	periodicamente,	já	que	mudanças	podem	invalidar	o	benefício.Pessoas
com	deficiência	têm	prioridade	no	BPC?	Sim,	no	contexto	das	normas	da	LOAS,	tanto	idosos	quanto	pessoas	com	deficiência	têm	direitos	iguais	ao	BPC,	mas	há	sempre	um	foco	especial	na	condição	de	vulnerabilidade.ReferênciasBrasil.Lei	Nº	8.742,	de	7	de	dezembro	de	1993.	Estabelece	a	Lei	Orgânica	da	Assistência	Social	-	LOAS.	Disponível	em:
www.planalto.gov.br.Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	-	INSS.	Benefício	de	Prestação	Continuada	(BPC).	Disponível	em:	www.gov.br/inss.Ministério	da	Cidadania.	O	que	é	o	Cadastro	Único.	Disponível	em:	www.gov.br/cadunico.	Diferentemente	da	aposentadoria,	o	BPC	não	exige	contribuição	prévia	ao	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS),	o
que	o	torna	um	benefício	assistencial,	e	não	previdenciário.	No	entanto,	ele	não	inclui	o	pagamento	de	13º	salário	nem	gera	pensão	por	morte	para	dependentes.	Para	ter	acesso	ao	BPC,	o	governo	exige	que	a	renda	mensal	por	pessoa	da	família	seja	igual	ou	inferior	a	1/4	do	salário	mínimo,	o	que	equivale	atualmente	a	R$	379,50.	Além	disso,	o
beneficiário	e	todos	os	membros	da	família	devem	estar	inscritos	no	Cadastro	Único	(CadÚnico),	com	os	dados	atualizados,	antes	mesmo	de	fazer	o	pedido	do	benefício.	O	requerimento	pode	ser	feito	pelos	canais	de	atendimento	do	INSS:	pelo	telefone	135	(ligação	gratuita	de	telefone	fixo),	pelo	site	ou	aplicativo	“Meu	INSS”,	ou	presencialmente,	em
uma	Agência	da	Previdência	Social	(APS).	O	governo	considera	como	grupo	familiar	do	BPC	apenas	as	pessoas	que	moram	na	mesma	residência	que	o	requerente	e	possuem	vínculo	direto,	como	cônjuge,	pais,	filhos	solteiros,	irmãos	solteiros,	enteados	e	menores	tutelados.	A	composição	exata	da	família	é	essencial	para	o	cálculo	da	renda	per	capita	e
para	a	análise	do	direito	ao	benefício.	Veja:	Critérios	de	renda	para	receber	o	BPC	Para	avaliar	se	a	família	se	enquadra	no	critério	de	renda	do	BPC,	o	INSS	considera	quais	são	os	rendimentos	mensais	recebidos	por	cada	membro	da	família	que	mora	na	mesma	casa.	Esses	rendimentos	incluem	salários	e	outras	formas	de	ganho	financeiro.
Lembrando	que:	a	família	do	idoso	ou	da	pessoa	com	deficiência	tem	de	ter	baixa	renda,	em	que	a	renda	de	cada	pessoa	do	grupo	familiar	tem	de	ser	menor	que	R$	379,50.	Passo	a	passo	para	solicitar	o	BPC	Veja	o	passo	a	passo	de	como	solicitar	o	BPC:	Cadastre-se	no	Cadastro	Único;	Separe	os	documentos	para	pedir	o	BPC:	identificação	com	foto
(como	o	Registro	Geral),	Cadastro	de	Pessoa	Física	(CPF)	de	todos	os	membros	da	família,	comprovante	de	residência	(se	tiver)	e	comprovante	de	renda	(se	houver);	Escolha	como	fazer	o	requerimento:	você	pode	solicitar	o	BPC	por	telefone	(ligando	para	o	135),	pelo	aplicativo	“Meu	INSS“,	pelo	site	oficial	do	INSS	ou	por	uma	APS,	com	agendamento;
Acompanhe	o	processo:	você	pode	acompanhar	o	andamento	pelo	site	ou	aplicativo	“Meu	INSS”.	O	montante	do	BCP	é	pago	por	meio	de	um	cartão	magnético	gratuito,	fazendo	com	que	o	beneficiário	não	precise	se	atrelar	a	nenhum	banco	ou	serviço	específico.	Entretanto,	o	cidadão	também	pode	optar	por	receber	o	dinheiro	na	conta-corrente	ou
conta-poupança.	“A	pessoa	que	solicitou	o	benefício	recebe	uma	carta	do	INSS	informando	se	o	BPC	foi	concedido	ou	não.	A	correspondência	avisa	também	quando	e	em	qual	agência	bancária	a	pessoa	receberá	o	benefício,	caso	este	tenha	sido	concedido”,	escreveu	o	Ministério.	O	que	é	a	resolução	da	CMN	que	derrubou	o	lucro	do	Banco	do	Brasil
(BBAS3)?	O	que	fazer	se	o	BPC	for	negado?	Ter	o	BPC	indeferido	significa	que	o	pedido	foi	analisado	pelo	INSS	e	acabou	sendo	negado.	Essa	negativa	pode	acontecer	por	diferentes	razões,	e	o	cidadão	tem	o	direito	de	recorrer	da	decisão.	O	prazo	para	apresentar	esse	recurso	é	de	até	30	dias,	contados	a	partir	do	momento	em	que	a	pessoa	tomou
ciência	do	indeferimento	—	seja	por	notificação	recebida,	por	consulta	no	aplicativo	“Meu	INSS”	ou	por	ligação	ao	número	135.	Declaração	do	IR	pelo	celular:	guia	completo	para	usar	o	aplicativo	Ao	recorrer,	o	cidadão	pode	explicar	por	que	discorda	da	decisão	e	incluir	novos	documentos,	se	tiver.	Existem	dois	principais	motivos	que	levam	ao
indeferimento	do	BPC.	Primeiro,	quando	a	renda	familiar	per	capita	ultrapassa	o	limite	permitido	por	lei.	Nesses	casos,	o	benefício	é	negado	diretamente	por	esse	critério,	sem	que	haja	necessidade	de	passar	pelas	avaliações	médica	e	social,	no	caso	das	pessoas	com	deficiência.	Isso	vale	tanto	para	quem	solicita	o	BPC	por	idade	(idosos	com	65	anos
ou	mais)	quanto	para	quem	solicita	por	deficiência.	O	segundo	motivo	mais	comum	de	indeferimento	se	dá	pela	não	comprovação	da	existência	de	deficiência.	Nesse	caso,	mesmo	que	a	renda	familiar	esteja	dentro	do	limite,	o	INSS	pode	negar	o	benefício	após	realizar	a	avaliação	médica	e	a	avaliação	social,	que	verificam	se	há	impedimentos	de	longo
prazo	que	afetem	a	vida	e	a	participação	social	da	pessoa.	O	processo	de	recurso	pode	ser	acompanhado	pelos	canais	do	INSS,	e	não	é	necessário	pagar	intermediários	ou	agenciadores	para	realizar	esse	procedimento.	Os	beneficiários	do	BPC,	seja	por	idade	ou	por	deficiência,	têm	direito	automático	à	Tarifa	Social	de	Energia	Elétrica,	que	concede
desconto	na	conta	de	luz.	Para	mais	orientações	sobre	o	benefício,	documentos	necessários	ou	dúvidas	sobre	o	Cadastro	Único,	o	Ministério	do	Desenvolvimento	e	Assistência	Social,	Família	e	Combate	à	Fome	recomenda	procurar	o	Centro	de	Referência	de	Assistência	Social	(CRAS)	mais	próximo	da	residência.


